
		
			[image: Capa de 9786525191782 de Editora CRV]
		
	
		

		
			
				[image: ]
			

		

	
		

		
			Fernando Antonio da Costa Vieira

			Guilherme Castelo Branco

			(Organizadores)

		

		
			BRASIL NO SÉCULO XXI: a reinvenção da política

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2026

		

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer. Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Eduardo Pazinato (UFRGS)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Mariah Brochado (UFMG)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Adriane Piovezan (Faculdades Integradas Espírita)

			Alexandre Pierezan (UFMS)

			Andre Eduardo Ribeiro da Silva (IFSP)

			Antonio Jose Teixeira Guerra (UFRJ)

			Antonio Nivaldo Hespanhol (UNESP)

			Carlos de Castro Neves Neto (UNESP)

			Carlos Federico Dominguez Avila (UNIALFA)

			Edilson Soares de Souza (FABAPAR)

			Eduardo Pimentel Menezes (UERJ)

			Euripedes Falcao Vieira (IHGRRGS)

			Fabio Eduardo Cressoni (UNILAB)

			Gilmara Yoshihara Franco (UNIR)

			Jairo Marchesan (UNC)

			Jussara Fraga Portugal (UNEB)

			Karla Rosário Brumes (UNICENTRO)

			Leandro Baller (UFGD)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Luciana Rosar Fornazari Klanovicz (UNICENTRO)

			Luiz Guilherme de Oliveira (UnB)

			Marcel Mendes (Mackenzie)

			Marcio Jose Ornat (UEPG)

			Marcio Luiz  Carreri (UENP)

			Maurilio Rompatto (UNESPAR)

			Mauro Henrique de Barros Amoroso (FEBF/UERJ)

			Michel Kobelinski (UNESPAR)

			Rafael Guarato dos Santos (UFG)

			Rosangela Aparecida de Medeiros Hespanhol (UNESP)

			Sergio Murilo Santos de Araújo (UFCG)

			Simone Rocha (UnC)

			Sylvio Fausto Gil filho (UFPR)

			Valdemir Antoneli (UNICENTRO)

			Venilson Luciano Benigno Fonseca (IFMG)

			Vera Lúcia Caixeta (UFT)

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagem de Capa: Freepik_bunny

			Revisão: Os Autores

		

		
			B823

			Brasil no século XXI: a reinvenção da política / Fernando Antonio da Costa Vieira, Guilherme Castelo Branco (organizadores) – Curitiba : CRV, 2026.

			 p.

			Bibliografia.

			ISBN Digital 978-65-251-9178-2

			ISBN Físico 978-65-251-9179-9

			DOI 10.24824/978652519179.9

			1. Ciência política. 2. Sociologia. 3. Filosofia. 4. Política – Brasil – século XXI. I. Vieira, Fernando Antonio da Costa, org. II. Branco, Guilherme Castelo, org. III. Título. IV. Série.

			CDU: 32	CDD: 320.981

			Índice para catálogo sistemático

			1. Ciência política – Brasil 320.981

		

		
			2026

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela Editora CRV

			Tel.: (41) 3029-6416 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

	
		

		
			Sumário

			APRESENTAÇÃO

			Fernando Antonio da Costa Vieira

			Guilherme Castelo Branco

			Mídia e democracia: análise das narrativas midiáticas e crise da representação política no Brasil

			Afranio de Oliveira Silva

			cárcere e juventude no Brasil. A-PARRÉSIA SOCIOEDUCATIVA: a sombra de Eros e Tânatos entre muros e concertinas

			André Pereira de Almeida

			Polarização política: um paroxismo democrático?

			André Saldanha Costa

			Saúde e Justiça Social: por que defender o SUS?

			Camila Gonçalves de Mario

			Golpe de estado: um personagem familiar no Brasil

			Fernando Antonio da Costa Vieira

			Poder, vida e morte

			Guilherme Castelo Branco

			Evangélicos e política: para além dos estereótipos, novas perspectivas de análise

			Janine Targino

			LIBERDADE DE EXPRESSÃO EM DEBATE: defesa e crítica

			Plínio Ubiratan Figueiredo Vieira

			Delação, denúncia, traidor, herói

			Samir Haddad

			Lawfare, onde as armas são leis

			Yuri Turbae

			Índice remissivo

		

	
		

		
			APRESENTAÇÃO

			O Brasil entrou no século XXI usando a mesma roupagem do final do século XX. Fernando Henrique Cardoso (PSDB) era o presidente, reeleito – uma reinvenção política do próprio presidente – por conta do seu plano de estabilização econômica, chamado de Plano Real. Vivíamos ainda sob a égide das eras dos grandes planos econômicos, outra marca do século XX.

			Inflação, macroeconomia, overnight, correção monetária, redemocratização, governabilidade. Palavras que definiam o longo século XX brasileiro. Se o mercado e os conglomerados midiáticos cantavam loas ao governo FHC, nas ruas, a sociedade convivia com uma grave crise social marcada alta no desemprego e redução do poder aquisitivo dos trabalhadores. Para completar o quadro caótico, ao iniciar o século XXI tivemos uma grave crise no abastecimento energético.

			No entanto, em 2002, tivemos eleição presidencial. Diante do quadro caót5ico e desesperançoso, a vitória de Luis Inácio Lula da Silva (PT). Com ele o país entrava no século XXI de forma concreta. Quatro eleições vitoriosas para o PT, um golpe parlamentar- jurídico em 2016, a desqualificação da esquerda num contexto de polarização ideológica, a prisão da maior liderança popular do Brasil pelo ativismo judicial, a vitória da extrema- direita com Bolsonaro, uma pandemia com cerca de 700 mil mortos no país pela inoperância criminosa do governo, o retorno de Lula, nova tentativa de golpe de estado. O século XXI trouxe em 25 anos emoções fortes.

			Com ele outras palavras passaram a fazer parte do vocabulário nacional: SUS, ativismo judicial, polarização, entre outras que se juntaram a já consagradas golpe de estado, mídia formadora de opinião, etc.

			O livro Brasil no século XXI: a reinvenção da política tem como objetivo a análise de pesquisadores sobre esses temas que marcam o século XXI brasileiro. Nesse sentido, este livro resulta da comunidade livre de pensamento. A união de gente que analisa e imagina o tempo presente - e seu porvir - resulta da força da amizade, da memória e da criação. Resultam do tempo e estranhamento que levam ao desejo de mudança do mundo.

			Que os dados sejam lançados e nossos anelos se apresentem como fruto da força em prol de um mundo igualitário.

			Fernando Antonio da Costa Vieira Guilherme Castelo Branco

			Organizadores.

		

	
		
			

			Mídia e democracia: análise das narrativas midiáticas e crise da representação política no Brasil

			Afranio de Oliveira Silva1

			Introdução

			Nas últimas décadas, a democracia brasileira tem sido atravessada por recorrentes crises de legitimidade e de representação política, que expuseram as fragilidades estruturais do sistema institucional e os limites de sua capacidade de traduzir a vontade popular em ação governamental. Desde as Jornadas de Junho de 2013, marcadas por uma mobilização social difusa e heterogênea que denunciava simultaneamente a corrupção, a ineficiência dos serviços públicos e o distanciamento entre Estado e sociedade, o país assiste a um processo contínuo de desgaste da mediação política tradicional. Esse processo se intensificou com a crise do governo Dilma Rousseff e o impeachment de 2016, interpretado por amplos setores da opinião pública e da academia como um momento de inflexão institucional, no qual se revelou a fragilidade do pacto representativo e a disputa simbólica pelo sentido da legitimidade democrática.

			Nos anos seguintes, a prisão de Luiz Inácio Lula da Silva em 2018, a posterior anulação das condenações pela Operação Lava Jato em 20212, e a ascensão de Jair Bolsonaro ao poder configuraram um novo ciclo de polarização política e desconfiança nas instituições. A retórica antipolítica, baseada na rejeição das elites partidárias e na personalização do poder, acentuou a crise de confiança no sistema representativo, convertendo o espaço público em arena de enfrentamento moral e emocional. A tentativa de golpe em 8 de janeiro de 2023, simbolizou o ponto culminante desse processo, revelando não apenas o enfraquecimento das normas democráticas, mas também a erosão do reconhecimento simbólico das instituições que sustentam a representação popular, em especial, o Legislativo e o sistema eleitoral.

			

			Esses eventos, que se estendem de 2013 a 2025, configuram um percurso histórico e discursivo de crise permanente, no qual se entrelaçam três dimensões: a perda de confiança nas instituições representativas, a reconfiguração do espaço público pela mídia e pelas redes digitais e a emergência de novas formas de mobilização simbólica. A cada episódio de instabilidade (protestos, impeachment, manifestações, disputas judiciais e julgamentos), a tensão entre legitimidade institucional e reconhecimento social reaparece sob novas formas, indicando que a crise da democracia brasileira é também, e sobretudo, uma crise de representação.

			A presente análise insere-se nesse contexto, partindo do pressuposto de que a crise de representação política no Brasil não se limita ao déficit de responsividade das instituições, mas envolve uma disputa mais profunda pelo significado simbólico da legitimidade democrática. Nos casos recentes da PEC da blindagem e do projeto de anistia aos envolvidos nos ataques de 8 de janeiro, observa-se a reatualização desse conflito, agora mediado por narrativas jornalísticas que constroem publicamente os sentidos de culpa, responsabilidade e autoridade moral. É nesse ponto que o papel da mídia se torna decisivo: ao interpretar os acontecimentos e dramatizar o confronto entre os poderes, ela participa da própria produção discursiva da crise, transformando disputas políticas em crises simbólicas de representação.

			Esse capítulo busca compreender como os discursos midiáticos produzidos nas coberturas sobre a anistia parlamentar e o julgamento de Jair Bolsonaro, veiculados pela Folha de S.Paulo e pelo G1, no mês de setembro de 2025 participam da construção da crise de representação no Brasil como uma crise de representação simbólica nos termos de Hanna Pitkin (1967).

			Partindo do conceito de representação simbólica de Hanna Pitkin (1967) — segundo o qual o vínculo representativo depende do reconhecimento público da legitimidade dos representantes —, a análise considera que a crise de representação não decorre apenas de falhas institucionais, mas de processos discursivos de deslegitimação e reconfiguração simbólica da democracia. Em síntese, busca-se analisar de que maneira, esses veículos da mídia, ao narrar os episódios da anistia parlamentar e do julgamento de Jair Bolsonaro, produz e reafirma discursivamente a crise simbólica da representação política na democracia brasileira.

			Antes é necessária uma breve apresentação dos acontecimentos políticos e sociais que antecedem o julgamento do ex-presidente Jair Bolsonaro e o debate em torno do projeto de anistia e a PEC da blindagem. Entre março e setembro de 2021, delineou-se um processo de crescente radicalização política e discursiva no entorno do então presidente Jair Bolsonaro. O início desse processo, como dito acima, teve como marco o restabelecimento dos direitos políticos de Lula. Essa decisão reconfigurou o cenário eleitoral e foi interpretada pelo grupo bolsonarista como uma ameaça direta à sua permanência no poder. Em resposta, o núcleo político e militar que cercava o presidente iniciou um processo de mobilização, estruturando uma retórica de confronto institucional e de desconfiança generalizada em relação ao sistema político e judicial.

			Nos meses subsequentes, as manifestações públicas de Bolsonaro e de seus aliados passaram a adotar um tom abertamente ofensivo em relação às instituições democráticas, especialmente o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Superior Eleitoral. O discurso sobre supostas fraudes nas urnas eletrônicas tornou-se eixo de uma narrativa reiterada em transmissões oficiais e em eventos públicos, na qual o presidente se apresentava como vítima de um sistema conspiratório que visava impedir sua reeleição. Essa retórica, ao mesmo tempo que mobilizava seus apoiadores, minava a confiança pública nas instituições e produzia um ambiente político de permanente tensão e instabilidade. A culminância desse processo ocorreu nas manifestações de 7 de setembro de 2021, quando Bolsonaro, anunciou que não mais acataria as decisões do STF, evocando o apoio das Forças Armadas e de seus seguidores para legitimar suas ações.

			A cronologia desses episódios, retomada nas denúncias da PGR e nas reportagens sobre o julgamento de Bolsonaro, revela a coerência interna de um projeto discursivo voltado à deslegitimação das normas democráticas. A mesma lógica de mobilização e de conflito simbólico reaparece nas discussões parlamentares sobre o projeto de anistia, que busca reinterpretar juridicamente os atos resultantes dessa escalada de afronta institucional. Recuperar essa sequência de acontecimentos não apenas contextualiza o momento atual, marcado pelo embate entre punição e esquecimento, mas também permite compreender como a retórica de vitimização e o apelo à “vontade popular” seguem sendo utilizados para tensionar as fronteiras da legalidade democrática. Dessa forma, a cronologia cumpre uma função explicativa central: conecta o passado de ruptura à disputa presente por memória, responsabilidade e legitimidade política.

			Procedimentos metodológicos

			O material empírico (corpus) deste estudo é composto por 98 matérias jornalísticas, sendo 53 publicadas pelo portal G1 e 45 pela Folha de S.Paulo, no intervalo de 1º a 30 de setembro de 2025. A seleção das notícias baseou-se em dois descritores (palavras-chave) — “anistia” e “julgamento de Bolsonaro” —, delimitando um recorte temporal marcado por intensos debates políticos, pela polarização em torno da responsabilização judicial e política de atores vinculados à tentativa de golpe em 8 de janeiro de 2023 e a estratégia do campo conservador de impedir o prosseguimento dos processos que culminará na punição dos envolvidos.

			A extração dos textos foi realizada por meio de um script automatizado em linguagem Python, (técnica de web scraping). Em seguida, procedeu-se à limpeza manual da base, com exclusão de duplicatas, notícias meramente replicadas de agências e textos sem pertinência temática. A utilização dessas técnicas insere-se no campo da sociologia digital, entendido como um conjunto de práticas metodológicas que incorporam instrumentos computacionais à investigação sociológica, sem perder de vista a dimensão interpretativa e crítica da análise social. Como observa Leonardo Nascimento (2020, p. 22), a sociologia digital “não substitui o olhar teórico do pesquisador, mas o potencializa, ao permitir a sistematização de grandes volumes de informação e a revelação de padrões discursivos que emergem nas redes de dados”. Nesse sentido, o uso de web scraping e de tratamento automatizado do corpus é concebido como etapa preliminar à análise qualitativa, orientada por categorias interpretativas derivadas da sociologia política e da análise de conteúdo.

			A pesquisa adota uma abordagem qualitativa de caráter interpretativo, ancorada na análise sociopolítica do discurso midiático. O corpus textual utilizado como fonte de análise cobre dois eixos de acontecimentos políticos recentes: o debate parlamentar em torno da proposta de anistia e da PEC da blindagem e o julgamento do ex-presidente Jair Bolsonaro. A escolha desses recortes decorre do fato de que neles se atualizam os principais elementos da crise da representação política no Brasil: a percepção pública de distanciamento entre o parlamento e a sociedade, a desconfiança nas instituições e a disputa simbólica em torno da legitimidade democrática.

			A análise busca compreender como a mídia constrói e reproduz sentidos sobre o papel do Legislativo e sobre o vínculo entre representantes e representados. Para isso, emprega-se a noção de narrativa jornalística como forma simbólica de produção da realidade política, examinando o modo como os discursos noticiosos enquadram o conflito político (Motta, 2002).

			Essa orientação metodológica dialoga com a concepção de que a mídia atua como mediadora central da visibilidade política (Bernardes, 2011), controlando os fluxos de informação e selecionando as formas de apresentação do fenômeno político. Como demonstra Teixeira de Barros (2015), o jornalismo contribui para a construção de uma da imagem negativa do Congresso Nacional, ao privilegiar enquadramentos que associam o Parlamento à ineficácia, ao corporativismo e ao afastamento da vontade popular. Tais processos reforçam o que Moisés e Carneiro (2008) identificam como um padrão de desconfiança política estrutural, enraizado tanto nas práticas institucionais quanto nas representações simbólicas da política. O que enseja uma cultura política que reproduz problemas estruturais já exaustivamente analisados pela literatura como a cidadania regulada, Estadania, enfraquecimento da ideologia partidária, cultura autoritária entre outros.

			O tratamento analítico do corpus inspira-se também na perspectiva de Motta (2007) sobre enquadramentos lúdico-dramáticos, segundo a qual a notícia tende a organizar os conflitos políticos como narrativas de confronto moral, heróis e vilões, simplificando a complexidade das relações de poder.

			Assim, a presente investigação insere-se no campo emergente da Sociologia Digital, articulando as potencialidades analíticas da pesquisa qualitativa com o uso de tecnologias digitais para o tratamento e interpretação de dados discursivos. Ao combinar procedimentos qualitativos interpretativos com recursos digitais de coleta, organização e análise textual, o estudo busca compreender não apenas o conteúdo das narrativas midiáticas, mas também os modos pelos quais essas narrativas participam da constituição simbólica da política na era da informação.

			A crise da representação política na narrativa midiática como representação simbólica

			Frequentemente se afirma que a representação política está passando por uma crise nos países ocidentais. Essa crise suscita inúmeros debates que transcendem a questão em si mesma e abarcam outros temas interrelacionados, como, por exemplo, o da reforma do Estado. A problemática da crise de representação contemporaneamente se refere ao hiato entre o governo e a sociedade, entre representantes e representados, que parece aumentar continuamente (Silva, 2006; Miguel 2003).

			Manin (1995: 33) sugere que, a ideia de crise da representação é uma crise que é muito mais de uma forma particular de governo representativo do que da representação em si mesma. E afirma que o que está atualmente em declínio são as relações de identidade entre representante e representado e a determinação da política pública por parte do eleitorado. Apesar das nuances do conceito de representação, parece haver um consenso: a democracia (governo representativo) não é capaz de representar a “vontade popular”.

			A crise simbólica da representação política constitui uma dimensão discursiva da crise democrática contemporânea, que ultrapassa a esfera institucional e se inscreve nos modos de significação e reconhecimento do exercício político. Essa crise, compreendida a partir do conceito de representação simbólica de Pitkin (1967) revela que o esvaziamento simbólico da representação é simultaneamente um fenômeno político e ideológico. Na medida em que a mídia se converte em mediadora privilegiada da visibilidade pública, ela passa a disputar o monopólio da “presença simbólica” dos representantes, tensionando os fundamentos de legitimidade da democracia representativa.

			Em seu clássico livro, The Concept of Representation, Hanna Pitkin distingue quatro visões de representação: formalista, descritiva, simbólica e substantiva. Na visão formalista, inclui-se tanto a representação por autorização prévia quanto a representação por responsabilização, na qual a essência da representação é a accountability ou responsividade do representante. A representação do tipo descritivo busca a proporcionalidade dos representados do ponto de vista da sua segmentação, dando uma importância para as minorias que se formam como segmento e opinião. Pitkin faz referência direta a outros autores como John Adams, John Stuart Mill, Walther Bagehot, relacionando-os à compreensão da representação política como retrato, miniatura, espelho, mapa (Alkmim 2013). Enquanto a representação descritiva é a semelhança com o que é representado, um espelho ou reflexo dele, a representação simbólica implica usar símbolos para fazer presente alguma coisa que, de fato, não esteja presente (Loureiro, 2009; Alkmim 2013).

			Na concepção substantiva da representação política, conforme desenvolvida por Hanna Pitkin, representar não se limita à autorização formal ou ao cumprimento de procedimentos institucionais, mas diz respeito, fundamentalmente, ao conteúdo das ações realizadas em nome dos representados. A representação é entendida como uma atividade prática, na qual o representante age, assumindo decisões e compromissos cujos efeitos recaem sobre aqueles que representa. Nessa perspectiva, o critério central de análise desloca-se da legitimidade jurídica do mandato para a avaliação daquilo que é efetivamente feito no exercício da função representativa, isto é, para a substância das escolhas e políticas adotadas. Ao criticar as abordagens formalistas, Pitkin sustenta que não basta constatar a existência da representação; é necessário examinar se ela ocorre de maneira adequada ou não, distinguindo a representação política de outras situações em que alguém simplesmente age no lugar de outrem sem que haja correspondência substantiva com seus interesses e demandas (Loureiro, 2009).

			A outra forma que assume o conceito de representação é a denominada representação simbólica. De maneira geral, esse tipo de representação pode manifestar-se sob diferentes formas, nas mais diversas atividades humanas. Um símbolo pode desempenhar diferentes funções representativas: uma cruz pode remeter ao cristianismo e um rei pode figurar como emblema de uma nação. Para a autora, a representação simbólica no plano político se fundamenta em um componente afetivo, emocional, psicológico ou irracional, mais do que em um critério racional ou arbitrário, recorrendo, muitas vezes, a rituais para reafirmá-la. Assim, a representação simbólica se constitui em um “estado de mente” de satisfação ou crença dos governados na pessoa do líder e, nela, realizam-se a identificação e o alinhamento de vontades entre governante e governado. O representante é ativo como produtor de símbolos, tornando-se um líder aceito. A representação simbólica denota uma inversão de sentido, na medida em que é o representante que gera e reforça as imagens e ações assumidas pelos representados. No entanto, Pitkin reconhece que isso não pode ser representação e afirma que a representação simbólica tem pouco a ver com um “adequado reflexo da vontade popular” e, no limite, pode se transformar em uma teoria fascista de representação – “a representação pelo Führer” (Pitkin, 1967, p. 106-7).

			O ponto de partida para compreender essa crise reside no chamado paradoxo da representação política, formulado por Pitkin e retomado por Alkmim (2013). Para Pitkin, representar significa “tornar presente o que está ausente”, ou seja, um ato que já contém, em si, um paradoxo lógico: a impossibilidade de coincidência entre o representado (A) e o representante (B). Essa relação é apenas uma ficção normativa, pois o representante fala em nome de um outro que não está presente, e cuja vontade é, por definição, intransferível. Alkmim (2013) reforça esse paradoxo a partir de Sartre, Spooner e Marx: o sistema representativo pressupõe uma alienação originária, na qual o indivíduo abdica de sua soberania política quando deposita o voto, ato de “renúncia ao poder” que se legitima pela crença no símbolo. Esse gesto simbólico — o voto secreto — transforma o cidadão em sujeito atomizado, enquanto a figura do representante adquire o papel de encarnar a coletividade. A representação simbólica, nesse sentido, é uma ficção, sustentada por rituais de legitimação, como o discurso parlamentar, as cerimônias políticas e, contemporaneamente, as narrativas midiáticas.

			Se, no plano político, a representação depende do reconhecimento público da legitimidade do representante (Pitkin, 1967), no plano midiático, essa legitimidade é constantemente reconfigurada por meio da visibilidade. A mídia não apenas comunica as ações dos representantes; ela produz discursivamente o sentido de quem é autorizado a representar. Ao narrar episódios como o julgamento de Jair Bolsonaro ou o projeto de anistia, a mídia constrói uma narrativa em que os poderes Legislativo e Judiciário bem como os próprios veículos jornalísticos disputam a condição de porta-voz da vontade popular. Em síntese, quando a mídia representa o Congresso como “autoprotegido” ou o STF como “guardião da democracia”, ela não apenas comunica fatos (signos), mas reorganiza o campo simbólico da legitimidade, substituindo símbolos como o parlamento por outros: justiça, moralidade, povo abstrato. Nessas narrativas, o parlamento é frequentemente figurado como um espaço de autopreservação, de defesa de interesses próprios e de distanciamento moral em relação à sociedade.

			O Judiciário, em contrapartida, é projetado como instância moralizante e corretiva, e a mídia, como observadora neutra ou intérprete da consciência pública. O resultado é a constituição de um campo simbólico de substituição da representação política pela representação midiática, na qual jornalistas, comentaristas e instituições de imprensa passam a exercer o papel de mediadores da legitimidade. O problema de pesquisa proposto, “de que maneira a mídia, ao narrar os episódios da anistia parlamentar e do julgamento de Jair Bolsonaro, produz discursivamente a crise simbólica da representação política na democracia brasileira?” se insere precisamente nesse contexto.

			Sendo assim, a crise contemporânea da representação não se restringe à desconfiança nas instituições, mas se manifesta como crise de reconhecimento simbólico. Assim, os cidadãos deixam de se perceber representados, não apenas porque seus interesses não são atendidos, mas porque os signos de representação (discursos, imagens, performances) perdem credibilidade. Essa desconfiança é amplificada pela mídia que expõe a distância entre discurso e prática política.

			A cobertura midiática desses episódios evidencia um processo de deslocamento discursivo da representação onde a autoridade política é gradativamente substituída pela autoridade narrativa. A televisão, os portais de notícias e as redes digitais funcionam como arenas onde se dramatiza a moral pública, e onde o “representar” torna-se um ato performático. O representante passa a existir enquanto personagem, e a sua legitimidade depende de sua capacidade de representação simbólica, ou seja, de sua visibilidade e coerência discursiva.

			Essa crise simbólica reflete o esgotamento da promessa moderna de que a representação política é capaz de “tornar presente o povo”. Como observa Miguel (2003), a desconfiança em relação às instituições políticas e o esvaziamento dos partidos corroem o princípio da responsividade — a ideia de que o representante deve responder aos anseios dos representados. O parlamento, reduzido a objeto de escândalos e negociações “privadas”, perde sua função simbólica de síntese da vontade popular. A mídia, ao denunciar ou dramatizar essas falhas, reforça paradoxalmente a percepção de ilegitimidade, intensificando a crise que narra.

			Desse modo, a crise simbólica da representação não é apenas reflexo de disfunções institucionais, mas resultado de um processo discursivo de deslegitimação. Ao transformar o campo político em espetáculo, a mídia institui uma nova forma de mediação simbólica, na qual a política é traduzida em narrativas de moralidade e conflito, e o cidadão é interpelado não como sujeito político, mas como espectador.

			Análise da narrativa jornalística: a dramatização da mídia

			Motta (2007) argumenta que narrativas fazem parte da configuração humana. Elas são sistemas culturais que atravessam distintas sociedades. A narrativa é um elemento cultural do homem, inclusive, quando contamos nossa biografia estamos narrando uma história. A narrativa, é um sistema simbólico. Ela nomeia, exclui, inclui ordena a vida os acontecimentos passam a ter uma causa/consequência. De acordo com Todorov (2004) a narrativa é sempre iniciada por um conflito, indo do equilíbrio (algo esperado na sociedade como normal) ao desequilíbrio (algo que se torna externo ao concebido como normal dentro de uma sociedade).

			A intenção da narrativa jornalística é (re)construir um fato/evento importante aos olhos do jornalista à um público-alvo e, com esse objetivo, se estrutura pela novidade. Para Motta (2002), a notícia é um discurso que enuncia um fato novo, uma novidade a partir de um mecanismo de seleção/hierarquização dos acontecimentos diários. Ela nasce de um processo de seleção/hierarquização dos eventos/fatos a partir de um acontecimento visto como uma ruptura, ou seja, o acontecimento jornalístico é sempre algo que irrompe a normalidade das coisas.

			Tão importante quanto a novidade e a ruptura, é o conflito. O jornalismo é uma narrativa de conflito, opondo sempre dois lados. Todorov (2004), estudando a narrativa, nomeia que o conflito é central na sua construção, não há narrativa sem conflito, não há personagens sem conflito. Assim, o jornalismo constrói-se a partir de um enquadramento dramático, onde as personagens são organizadas entorno de um conflito maior.

			Ao utilizar o parâmetro da análise pragmática da narrativa proposto por Motta (2007), é necessário considerar que o jornalismo não constitui apenas uma narrativa, mas um processo discursivo no qual o sujeito que narra atua intencionalmente na construção e na transmissão dos fatos. Assim, acompanhando as reportagens, agora, serializadas numa narrativa, podemos enxergar que ela foi do equilíbrio (a democracia) ao desequilíbrio (a PEC da Blindagem, a proposta de anistia e o perdão ao ex-presidente). Elementos que foram compreendidos pelo jornalismo como algo que traz ruptura institucional.

			Desta maneira, a crise na representação política se torna mais acessível ao analista verificando a trama/intriga das personagens envolvidas. Neste esforço, foi feito uma apreensão dos fragmentos discursivos que moldam as personagens envolvidas. A ideia foi, a partir dos registros das notícias, localizar o papel que cada instituição teve para o paradigma da crise. O quadro 1 mostra os aspectos das principais personagens envolvidas na trama/intriga:

			Quadro 1 – Quadro analítico da construção midiática dos personagens institucionais

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Personagem institucional

						
							
							Forma de representação no jornalismo

						
							
							Chaves interpretativas

						
					

				
				
					
							
							Judiciário (STF)

						
							
							O Judiciário é reduzido simbolicamente ao Supremo Tribunal Federal, que passa a representar, de forma quase exclusiva, todo o sistema de justiça. Outras instâncias do arcabouço jurídico (primeira instância, tribunais superiores) são apagadas ou secundarizadas.

						
							
							O STF é construído como personagem central e guardião do conflito, sendo menos analisado por seus fundamentos jurídico-constitucionais e mais por sua posição institucional e suas proximidades políticas. O discurso jornalístico privilegia funções, papéis e alinhamentos, em detrimento da argumentação jurídica propriamente dita, reforçando uma leitura institucionalizada do conflito.

						
					

					
							
							Congresso Nacional

						
							
							Aparece sob duas formas principais. Na primeira, é tratado como uma unidade homogênea, separada simbolicamente do “povo”, associada à ideia de “politicagem” e à incapacidade de proteger a democracia.

						
							
							O Congresso é representado como agente negativo, cuja ação é interpretada como motivada por interesses pessoais ou estratégicos, e não como expressão legítima do dissenso democrático. O conflito político deixa de ser entendido como pluralidade de visões de mundo e passa a ser enquadrado como obstáculo ao Estado Democrático de Direito.

						
					

					
							
							Congresso Nacional

						
							
							Na segunda forma de representação, o Congresso n
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